
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.275 - RO (2016/0150539-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : IRONEIDE CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA
AGRAVO INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
ORIGEM. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 281/STF.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada das guias de recolhimento, com o respectivo 
comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 
deserção.
2. É incabível o recurso especial interposto impugnando decisão contra a qual 
caberia recurso na origem, nos termos do parágrafo 1º do art. 557 do Código de 
Processo Civil de 1973, porquanto não exaurida a instância ordinária (Súmula nº 
281/STF). 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.275 - RO (2016/0150539-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por EGO - EMPRESA GERAL DE OBRAS 

S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

recurso devido à falta de comprovação do preparo e à aplicação da Súmula nº 281/STF. 

A agravante, nas razões do presente recurso, sustenta que "desconhece o 

motivo da ausência, e que, eventualmente, ocorreu um erro mecânico ou do próprio sistema 

quando da juntada do documento que não constou do protocolo" (e-STJ fl. 207). Aduz que, 

como efetuou o pagamento, não causou nenhum prejuízo à Fazenda Pública.

Por fim, alega que cabível o recurso especial interposto pela ora agravante contra 

a decisão recorrida, ainda que monocrática (e-STJ fls. 206/210).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.275 - RO (2016/0150539-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que as 

guias de recolhimento e os respectivos comprovantes de pagamento do preparo são essenciais 

para a regularidade recursal, devendo ser comprovado o correto recolhimento no ato de 

interposição do recurso, sob pena de deserção.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. RECESSO  FORENSE  NO  TRIBUNAL  DE ORIGEM 
COMPROVADO POSTERIORMENTE. INTEMPESTIVIDADE   AFASTADA.  GUIA  
DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  E RESPECTIVO  COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO NÃO JUNTADO AOS AUTOS NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DESERÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Admite-se  a  comprovação  de que houve feriado local ou recesso forense no 
Tribunal de origem por ocasião do agravo interno, de modo a afastar a 
intempestividade do recurso especial.
2. A comprovação do preparo, porém, deve ocorrer, quando incidente o 
CPC/1973, no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão.
3. Agravo interno improvido" 
(AgInt no AREsp 877.609/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 15/8/2016).

No mais, verifica-se que não houve o esgotamento das instâncias ordinárias, 

porquanto interposto recurso especial contra decisão monocrática. 

Incide, na hipótese, a Súmula nº 281/STF, aplicável por analogia: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada". 

A propósito:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 281 DO STF, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Inviável o Recurso Especial interposto de decisão singular passível de recurso, 
nas instâncias de origem, nos termos da Súmula 281 do STF.

Documento: 1548743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

II. No caso em análise, o Agravo de Instrumento foi julgado por decisão 
monocrática de Relator, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e, como tal, caberia, conforme previsão do § 1º do mencionado 
dispositivo, Agravo Regimental dirigido ao Órgão do próprio Tribunal de origem, 
competente para julgar o recurso para exaurir a instância ordinária, abrindo-se a 
possibilidade para a interposição do Recurso Especial. Incidência da Súmula 
281/STF, por analogia. Precedentes.
III. Agravo Regimental improvido.” (AgRg no AREsp 558.149/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
03/11/2014)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STJ.
1. O Recurso Especial foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Tribunal a quo. Cabia à recorrente suscitar, por meio da interposição do Agravo 
previsto no art. 557, § 1º, do CPC, a manifestação do colegiado.
2. Consoante entendimento consubstanciado na Súmula 281 do STF, aplicável 
também aos Recursos Especiais, é necessário que a parte interponha todos os 
recursos ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância 
especial.
3. O Tribunal local não está obrigado a converter os Embargos de Declaração 
interpostos contra decisão monocrática do relator em Agravo Regimental, pois 
constitui erro grosseiro, sendo inviável a aplicação do princípio da fungibilidade.
4. Agravo Regimental não provido." (AgRg no AREsp 542.340/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0150539-4 AREsp 931.275 / RO

Números Origem:  00243227820128220001  243227820128220001  73530  RO-73530

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : IRONEIDE CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : IRONEIDE CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1548743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  5 de 4


